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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O inconformismo da aplicação do concurso formal dos delitos não pode prevalecer. A jurisprudência se firmou no sentido de que as condutas descritas na denúncia são autônomas, não havendo esgotamento da conduta descrita no art. 55 da Lei 9.605/1998 no art. 2º da Lei 8.176/1991, entendendo ainda que o art. 2º da Lei 8.176/1991 não foi revogado pelo art. 55 da Lei 9.605/1998, mas que a aplicação dos dispositivos seja realizada em concurso formal, conforme entendeu a sentença apelada. Nesse sentido:

EMENTA. PENAL. CRIME AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL DE AREIA. LEI 9.605/1998, ART. 55 E LEI 8.176/1991, ART. 2º. CONCURSO FORMAL. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. I - O art. 55 da Lei 9.605/1998 deve ser aplicado em concurso formal com o art. 2º da Lei 8.176/1991, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal (HC 89878/SP). II - Apelação parcialmente provida. (ACR 0006377-76.2007.4.01.4300 / TO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.377 de 14/09/2012.)

Ficou plenamente caracterizado o crime descrito no art. 2º da Lei 8.176/1991, com a extração ilegal de areia. A materialidade da imputação decorre do laudo de fls. 76 – 85 e 86 – 98 e pelos depoimentos judicial e extrajudicial (fls. 209; 46; 162).

Conforme se verifica dos documentos trazidos à colação, o acusado encontrava-se explorando o mineral sem nenhum requerimento e nem autorização do órgão ambiental, afirmando, apenas, durante a fiscalização, que praticava a conduta para sustento da família.

A conduta esperada pelo ordenamento jurídico seria que o acusado requeresse a autorização do órgão ambiental, que poderia ou não ser concedida para o início da atividade, sendo imprestável como excludente de culpabilidade a alegada subsistência de si e de sua família.
A pobreza, como excludente de ilicitude ou como causa extralegal de exclusão de culpabilidade — diga-se o mesmo das dificuldades econômicas, que atingem a todos, em maior ou menor extensão —, ressalvada a dimensão extrema, não pode ser aceita como justificativa e/ou explicação para o cometimento de crimes, sobretudo crime contra o meio ambiente, bem jurídico tutelado pela Constituição Federal. 

Enfim, extrair recursos minerais sem licença ambiental e autorização do Departamento de Produção Mineral (DNPM), na forma como narrado na denúncia, e demonstradas a materialidade e autoria da conduta na instrução, constitui crime, como entendeu a sentença:

A testemunha Reinaldo Boch afirmou que trabalhava para o Ministério Público Estadual e compareceu à chácara do réu, a fim de averiguar denúncia feita no MPE, de que ali havia extração indevida de areia. Contou que compareceu ao local e que o proprietário confirmou a extração, bem com a comercialização do recurso mineral, sem, contudo, afirmar se possuía ou não autorização para tal. Disse, por fim, ter flagrado um caminhão basculante saindo da chácara carregado de areia (fl. 209).
À fl. 61, o DNPM informou não existir em seus cadastros nenhum requerimento ou autorização para atividade mineral em nome de MIGUEL DA SILVA MENDES, o qual em momento algum juntou aos autos documentação que comprovasse autorização do Departamento Nacional de produtos Minerais ou do órgão ambiental.
Não o suficiente, o próprio réu confessou que extraia areia de sua chácara, sem a autorização do órgão ambiental e do DNPM, como também que a comercializava. Afirmou, contudo, que a extração do recurso mineral servia apenas ao sustento de sua família, já que lucrava muito pouco (fl. 162).
A justificativa do acusado à prática delitiva estaria, em tese, relacionada à exclusão de ilicitude.
O pedido de extinção da punibilidade, pelo reconhecimento da prescrição, deve ser acolhido, como favoravelmente também se manifestou a PRR1, em relação ao delito descrito art. 55, caput, da Lei 9.605/1998, pois sobrevindo apenas recurso da defesa. 

O apelante foi condenado pelo tipo descrito no art. 55, caput, da Lei 9.605/1998, a 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, por fatos que ocorreram em 18/09/2007, tempo suficiente para incidir a prescrição (art. 109, VI – CP), antes da alteração dada pela Lei 12.234/2010, conforme bem demonstrou os fundamentos da manifestação da PRR – 1, que também adoto como razões para decidir. 

As razões do recurso, em relação ao delito previsto no art. 2º da Lei 8.176/1991, são insuficientes para afastar o decreto condenatório, o qual, por sua vez, fixou a pena com modicidade, em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, considerando que a pena prevista para o delito do art. 2º da Lei 8.176/1991 é de 01 (um) a 5 (cinco) anos de detenção e multa.

Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação de Miguel da Silva Mendes, para reconhecer (e declarar) a extinção da punibilidade pelo crime do art. art. 55, caput, da Lei 9.605/1998, mantida a sentença no restante.
É o voto.
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